
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.024.691 - PR  (2011/0102019-6)     
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO WILSON ROCHA MARANHÃO E OUTRO(S)

 EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
DUPLICATA VIRTUAL. PROTESTO POR INDICAÇÃO. 
BOLETO BANCÁRIO ACOMPANHADO DO 
INSTRUMENTO DE PROTESTO, DAS NOTAS FISCAIS 
E RESPECTIVOS COMPROVANTES DE ENTREGA 
DAS MERCADORIAS. EXECUTIVIDADE 
RECONHECIDA.
1. Os acórdãos confrontados, em face de mesma situação 
fática, apresentam solução jurídica diversa para a questão da 
exequibilidade da duplicata virtual, com base em boleto 
bancário, acompanhado do instrumento de protesto por 
indicação e das notas fiscais e respectivos comprovantes de 
entrega de mercadorias, o que enseja o conhecimento dos 
embargos de divergência.
2. Embora a norma do art. 13, § 1º, da Lei 5.474/68 permita 
o protesto por indicação nas hipóteses em que houver a 
retenção da duplicata enviada para aceite, o alcance desse 
dispositivo deve ser ampliado para harmonizar-se também 
com o instituto da duplicata virtual, conforme previsão 
constante dos arts. 8º e 22 da Lei 9.492/97.
3. A indicação a protesto das duplicatas mercantis por meio 
magnético ou de gravação eletrônica de dados encontra 
amparo no artigo 8º, parágrafo único, da Lei 9.492/97. O art. 
22 do mesmo Diploma Legal, a seu turno, dispensa a 
transcrição literal do título quando o Tabelião de Protesto 
mantém em arquivo gravação eletrônica da imagem, cópia 
reprográfica ou micrográfica do título ou documento da 
dívida.
4. Quanto à possibilidade de protesto por indicação da 
duplicata virtual, deve-se considerar que o que o art. 13, § 
1º, da Lei 5.474/68 admite, essencialmente, é o protesto da 
duplicata com dispensa de sua apresentação física, mediante 
simples indicação de seus elementos ao cartório de protesto. 
Daí, é possível chegar-se à conclusão de que é admissível 
não somente o protesto por indicação na hipótese de 
retenção do título pelo devedor, quando encaminhado para 
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aceite, como expressamente previsto no referido artigo, mas 
também na de duplicata virtual amparada em documento 
suficiente.
5. Reforça o entendimento acima a norma do § 2º do art. 15 
da Lei 5.474/68, que cuida de executividade da duplicata 
não aceita e não devolvida pelo devedor, isto é, ausente o 
documento físico, autorizando sua cobrança judicial pelo 
processo executivo quando esta haja sido protestada 
mediante indicação do credor, esteja acompanhada de 
documento hábil comprobatório da entrega e recebimento da 
mercadoria e o sacado não tenha recusado o aceite pelos 
motivos constantes dos arts. 7º e 8º da Lei.
6. No caso dos autos, foi efetuado o protesto por indicação, 
estando o instrumento acompanhado das notas fiscais 
referentes às mercadorias comercializadas e dos 
comprovantes de entrega e recebimento das mercadorias 
devidamente assinados, não havendo manifestação do 
devedor à vista do documento de cobrança, ficando 
atendidas, suficientemente, as exigências legais para se 
reconhecer a executividade das duplicatas protestadas por 
indicação.
7. O protesto de duplicata virtual por indicação apoiada em 
apresentação do boleto, das notas fiscais referentes às 
mercadorias comercializadas e dos comprovantes de entrega 
e recebimento das mercadorias devidamente assinados não 
descuida das garantias devidas ao sacado e ao sacador.
8. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Segunda Seção, por unanimidade, conhecer dos embargos de 
divergência e negar-lhes provimento, nos termos do voto do Senhor Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Massami Uyeda 
e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Sustentou, oralmente, pela 
embargante Pawlowski e Pawlowski Ltda, o Dr. Alexandre César Del Grossi.

Brasília, 22 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.024.691 - PR (2011/0102019-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : KENNEDY MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Cuida-se de embargos de divergência em recurso especial interpostos por 

PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA e OUTROS em face de acórdão proferido no 

julgamento do REsp 1.024.691/PR pela egrégia Terceira Turma, de relatoria da eminente 

Ministra NANCY ANDRIGHI.

Dizem os embargantes que no aresto embargado ficou firmado o entendimento, 

equivocado no seu entender, de que é possível o protesto e a execução de boletos bancários 

desde que acompanhados dos instrumentos de protesto por indicação e dos comprovantes de 

entrega da mercadoria. No caso, o protesto por indicação dos boletos bancários se deveu à 

emissão eletrônica das respectivas duplicatas.

Em contrapartida, apontam acórdão da colenda Quarta Turma, da relatoria do 

eminente Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - o REsp 902.017/RS, no qual teria sido 

acolhida tese diametralmente oposta, no sentido de ser inadmissível o protesto dos boletos 

bancários sem a emissão, envio e retenção injustificada da duplicata. Nesse julgamento ficou 

firmado o entendimento de que a retenção da duplicata enviada para aceite é condição 

indispensável para o protesto por indicação, mesmo na hipótese de transações comerciais por 

meio eletrônico. 

Citam, também, o REsp 827.856/SC, Rel. o Min. ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO; o REsp 369.808/DF, Rel. o Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 623.340/SC 

e REsp 623.340/SC, os dois últimos da relatoria do Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR.

Pela decisão de fls. 673/674 foram admitidos os embargos de divergência.

Por PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A foi apresentada impugnação às fls. 

677/681. Afirma que a decisão embargada acertadamente descreveu a prescindibilidade da 

apresentação da cártula impressa em papel e seu encaminhamento ao sacado, com a adaptação 

da jurisprudência à introdução da informática na praxe mercantil.
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Ressalta, ademais, que os embargantes não negam sua inadimplência, se 

apegando a teses jurídicas que não contemplam o avanço tecnológico, com o único intuito de 

se eximirem do pagamento da dívida, cuja satisfação se almeja em execução ajuizada em 

2002.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.024.691 - PR (2011/0102019-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : KENNEDY MACHADO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (RELATOR): 

Colhe-se dos autos que, por PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA e 

OUTROS, foram opostos embargos à execução que lhes move Petrobras Distribuidora S/A, 

afirmando, no que interessa, a nulidade da execução em vista da ausência de título executivo 

extrajudicial a ampará-la. Dizem os embargantes em suas razões que a exequente, a fim de 

comprovar suas alegações, juntou aos autos somente boletos bancários, acompanhados das 

notas fiscais e instrumentos de protesto, porém deixou de apresentar as duplicatas, 

imprescindíveis para o manejo da ação executória. Os embargos à execução foram acolhidos.

Interposta apelação pela exequente, foi provida pelo egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná.

Interposto recurso especial pelo devedor, foi desprovido pela colenda Terceira 

Turma, em acórdão que guarda a seguinte ementa:

"EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA 
VIRTUAL. PROTESTO POR INDICAÇÃO. BOLETO BANCÁRIO 
ACOMPANHADO DO COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DAS 
MERCADORIAS. DESNECESSIDADE DE EXIBIÇÃO JUDICIAL 
DO TÍTULO DE CRÉDITO ORIGINAL.
1. As duplicatas virtuais - emitidas e recebidas por meio magnético 
ou de gravação eletrônica - podem ser protestadas por mera 
indicação, de modo que a exibição do título não é imprescindível 
para o ajuizamento da execução judicial. Lei 9.492/97.
2. Os boletos de cobrança bancária vinculados ao título virtual, 
devidamente acompanhados dos instrumentos de protesto por 
indicação e dos comprovantes de entrega da mercadoria ou da 
prestação dos serviços, suprem a ausência física do título cambiário 
eletrônico e constituem, em princípio, títulos executivos 
extrajudiciais.
3. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp 1.024.691/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/3/2011, DJe de 12/4/2011)
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Do voto da eminente relatora se extrai o seguinte trecho, verbis :

"Disso decorre que não há justificativa para o verdadeiro 
fetiche que os recorrentes desenvolveram pela representação 
física da cártula. Não se trata, aqui, de atribuir eficácia 
executiva ao boleto singularmente considerado. Esse 
documento bancário apenas contém as características da 
duplicata virtual emitida unilateralmente pelo sacador, e não 
se confunde com o título de crédito  a ser protestado.  Se, 
contudo, o boleto bancário  que serviu de indicativo para o 
protesto (i) retratar fielmente os elementos da duplicata virtual, 
(ii) estiver acompanhado do comprovante de entrega das 
mercadorias ou da prestação dos serviços e (iii) não tiver seu 
aceite justificadamente recusado pelo sacado, passa a 
constituir título executivo extrajudicial , nos termos do art. 586 
do CPC.  Como bem destaca o Prof. Luiz Emygdio F. da Rosa 
Jr., 'no caso da duplicata virtual, o título executivo extrajudicial 
corresponde ao instrumento de protesto feito por indicações do 
portador, mediante registro magnético, como permitido pelo 
parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.492/97, acompanhado do 
comprovante de entrega e recebimento da mercadoria pelo 
sacado' (Rosa Junior, Luiz Emygdio Franco da. Títulos de 
Crédito. Rio de Janeiro: Renovar, 6ª Ed., 2009, p. 759).
  Portanto, se a lei exige do sacador o protesto da duplicata para o 
ajuizamento da ação cambial e lhe confere autorização para efetuar 
esse protesto por mera indicação - sem a apresentação da duplicata 
-, é evidente que a exibição do título não é imprescindível para o 
ajuizamento da execução judicial, bastando a juntada do 
instrumento de protesto e o comprovante de entrega das 
mercadorias ou da prestação dos serviços.  Assim, os boletos de 
cobrança bancária, devidamente acompanhados dos instrumentos 
de protesto por indicação e dos comprovantes de entrega da 
mercadoria ou da prestação dos serviços, suprem a ausência física 
do título cambiário em questão e constituem, em princípio, títulos 
executivos extrajudiciais."

Vêm, então, os presentes embargos de divergência, nos quais é apontada a 

existência de dissenso entre o entendimento acima esposado e acórdão da relatoria do 

eminente Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - REsp 902.017/RS, assim ementado:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. PROTESTO DE 
BOLETOS BANCÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I. É inadmissível o protesto dos boletos bancários, sem a emissão, o 
envio e a retenção injustificada da duplicata. Inteligência do art. 13, 
§ 1º da Lei nº 5.474/68. Precedentes.
II. Recurso especial conhecido e provido."
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(REsp 902.017/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2010, DJe de 
4/10/2010)

A divergência está suficientemente demonstrada.

Com efeito, o acórdão embargado admite a exequibilidade de duplicatas 

virtuais, com base em boletos bancários acompanhados dos instrumentos de protesto, 

efetuados por indicação, e do comprovante de entrega das mercadorias, tendo em vista a 

emissão ou gravação eletrônica das respectivas duplicatas.

Por outro lado, o aresto apontado como paradigma não admite a exequibilidade 

de boletos bancários acompanhados dos instrumentos de protesto, efetuados por indicação, 

reformando o v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no sentido de que: 

"desnecessária se mostra a apresentação do documento referente à duplicata sacada, que foi 

substituído pelos boletos de cobrança bancária, nos quais estão constantes todos os 

requisitos necessários para a perfectibilização do protesto" (inclusive as respectivas notas 

fiscais).

Cumpre assinalar que o acórdão embargado ampara suas conclusões nos arts. 

13 e 15, II, da Lei 5.474/68 e nos arts. 8º e 22, parágrafo único, da Lei 9.492/97, enquanto o 

aresto paradigma, em princípio, toma em conta apenas as disposições da Lei 5.474/68. Diz-se 

em princípio porque nas razões de decidir há o apontamento de precedentes desta Corte, 

dentre os quais o REsp 827.856/SC, no qual houve debate acerca do art. 8º da Lei 9.492/97. 

Assim, ambos os julgados se amparam na interpretação das mesmas normas jurídicas, 

chegando, porém, a conclusões diversas, evidenciada a existência de divergência de 

entendimentos acerca da temática em debate.

Nesse contexto, configurada a divergência, passa-se ao exame de mérito, 

transcrevendo-se, de início, as regras legais que serão invocadas: 

Da Lei 5.474/68 são transcritas as seguintes normas:

Art. 13. A duplicata é protestável por falta de aceite de devolução ou 
pagamento.
§ 1º Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o protesto 
será tirado, conforme o caso, mediante apresentação da duplicata, 
da triplicata, ou, ainda, por simples indicações do portador, na falta 
de devolução do título. 
§ 2º O fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar o título, 
por falta de aceite ou de devolução, não elide a possibilidade de 
protesto por falta de pagamento. 
§ 3º O protesto será tirado na praça de pagamento constante do 
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título. 
§ 4º O portador que não tirar o protesto da duplicata, em forma 
regular e dentro do prazo da 30 (trinta) dias, contado da data de seu 
vencimento, perderá o direito de regresso contra os endossantes e 
respectivos avalistas.

Art 15 - A cobrança judicial de duplicata ou triplicata será efetuada 
de conformidade com o processo aplicável aos títulos executivos 
extrajudiciais, de que cogita o Livro II do Código de Processo 
Civil,quando se tratar: 
l - de duplicata ou triplicata aceita, protestada ou não; 
II - de duplicata ou triplicata não aceita, contanto que, 
cumulativamente: 
a) haja sido protestada;
b) esteja acompanhada de documento hábil comprobatório da 
entrega e recebimento da mercadoria; e 
c) o sacado não tenha, comprovadamente, recusado o aceite, no 
prazo, nas condições e pelos motivos previstos nos arts. 7º e 8º desta 
Lei. 
§ 1º - Contra o sacador, os endossantes e respectivos avalistas caberá 
o processo de execução referido neste artigo, quaisquer que sejam a 
forma e as condições do protesto. 
§ 2º - Processar-se-á também da mesma maneira a execução de 
duplicata ou triplicata não aceita e não devolvida,  desde que haja 
sido protestada mediante indicações do credor ou do apresentante 
do título, nos termos do art. 14, preenchidas as condições do inciso 
II deste artigo.

Da Lei 9.492/97 são transcritas as seguintes normas:

Art. 8º Os títulos e documentos de dívida serão recepcionados, 
distribuídos e entregues na mesma data aos Tabelionatos de Protesto, 
obedecidos os critérios de quantidade e qualidade.
Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas as indicações a 
protestos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de Serviços, por 
meio magnético ou de gravação eletrônica de dados, sendo de 
inteira responsabilidade do apresentante os dados fornecidos, 
ficando a cargo dos Tabelionatos a mera instrumentalização das 
mesmas

Art. 22. O registro do protesto e seu instrumento deverão conter:
I - data e número de protocolização;
II - nome do apresentante e endereço;
III - reprodução ou transcrição do documento ou das indicações 
feitas pelo apresentante e declarações nele inseridas;
IV - certidão das intimações feitas e das respostas eventualmente 
oferecidas;
V - indicação dos intervenientes voluntários e das firmas por eles 
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honradas;
VI - a aquiescência do portador ao aceite por honra;
VII - nome, número do documento de identificação do devedor e 
endereço;
VIII - data e assinatura do Tabelião de Protesto, de seus substitutos 
ou de Escrevente autorizado.
Parágrafo único.  Quando o Tabelião de Protesto conservar em seus 
arquivos gravação eletrônica da imagem, cópia reprográfica ou 
micrográfica do título ou documento de dívida, dispensa-se, no 
registro e no instrumento, a sua transcrição literal, bem como das 
demais declarações nele inseridas.

O comércio, enquanto atividade marcada pelo dinamismo e celeridade, precede 

em muito o direito comercial, que tem marcante fonte consuetudinária, incorporando, desde 

suas origens medievais, as práticas comerciais dos mercadores associados em corporações de 

ofício. 

A hipótese aqui em debate demonstra que a prática comercial continua a trazer 

novos questionamentos e desafios ao Direito posto. 

Com efeito, o caso dos autos retrata prática comercial corrente nos dias atuais, 

descrita por Fábio Ulhoa Coelho da seguinte forma, verbis :

"Ao admitir o pagamento a prazo de uma venda, o empresário não 
precisa registrar em papel o crédito concedido; pode fazê-lo 
exclusivamente na fita magnética de seu microcomputador. A 
constituição do crédito cambiário, por meio do saque da duplicata 
eletrônica, se reveste, assim, de plena juridicidade. Na verdade, o 
único instrumento que, pelas normas vigentes, deverá ser suportado 
em papel, nesse momento, é o Livro de Registro de Duplicatas. A sua 
falta, contudo, só traz maiores conseqüências jurídicas, caso 
decretada a falência do empresário. No cotidiano da empresa, 
portanto, não representa providência inadiável.
 O crédito registrado em meio eletrônico será descontado junto ao 
banco, muitas vezes em tempo real, também sem a necessidade de 
papelização. Pela internete, os dados são remetidos aos 
computadores da instituição financeira, que credita - abatidos os 
juros contratados - o seu valor na conta de depósito do empresário. 
Nesse momento, expede-se a guia de compensação bancária que, por 
correio, é remetida ao devedor da duplicata eletrônica.  De posse 
desse boleto, o sacado procede ao pagamento da dívida, em qualquer 
agência bancária de qualquer banco do país. Em alguns casos, 
quando o devedor tem seu microcomputador interligado ao sistema 
da instituição descontadora, já se dispensa a papelização da guia, 
realizando-se o pagamento por transferência bancária eletrônica.
 Se a obrigação não é cumprida no vencimento, os dados pertinentes 
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à duplicata eletrônica seguem, em meio eletrônico, ao cartório de 
protesto (Lei n. 9.492/97, art. 8º, parágrafo único). Trata-se do 
protesto por indicações, instituto típico do direito cambiário 
brasileiro, criado inicialmente para tutelar os interesses do sacador, 
na hipótese de retenção indevida da duplicata pelo sacado. " 
(in Curso de Direito Empresarial , volume 1. 15ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011, p. 490).

Como se vê, em caso de inadimplemento, o credor, de posse do boleto 

bancário, ou guia de compensação bancária, do instrumento de protesto e das notas fiscais e 

respectivos comprovantes de entrega da mercadoria, ingressa, então, com execução de título 

extrajudicial, buscando o recebimento de seu crédito. É neste momento que surgem dúvidas 

acerca da validade dessa cobrança, ou, mais especificamente, quanto à executividade dos 

documentos acima referidos.

A doutrina se divide quanto ao tema, como bem demonstrou a eminente Min. 

NANCY ANDRIGHI em seu judicioso voto, porém a que acolhe a executividade da duplicata 

virtual, ou, mais especificamente, a executividade do boleto bancário que a espelha, 

acompanhado do instrumento de protesto por indicação e do comprovante de entrega das 

mercadorias, é a que melhor atende à realidade do mercado, sem descuidar das garantias 

devidas ao sacado e ao sacador.

Com efeito, conquanto no acórdão paradigma haja afirmativa de que a retenção 

da duplicata enviada para aceite é condição indispensável para que haja o protesto por 

indicação, não parece ser essa a melhor exegese do art. 13, § 1º, da Lei 5.474/68. Na verdade, 

o que o referido dispositivo legal permite, em ultima ratio , é o protesto da duplicata sem sua 

apresentação física, mas somente com a simples indicação de seus elementos ao cartório de 

protesto. Trata-se de exceção ao princípio da cartularidade, expressamente acolhida pelo 

legislador.

Ora, não é diferente o que ocorre na espécie em análise. O credor, diante da 

falta de pagamento, encaminha a protesto por meio eletrônico o boleto bancário, no qual, 

segundo se pode observar à fl. 75 dos presentes autos, constam todas as informações relativas 

à compra e venda mercantil, espelho que é da duplicata virtual. O devedor é então intimado 

para pagar o título ou dar as razões para não o fazer, tendo no caso em debate se mantido 

silente (fl. 86).

Desse modo, são dadas ao devedor as mesmas oportunidades de adimplemento 

e defesa que lhe são propiciadas quando os dados são informados por indicação do credor, na 

hipótese da falta de devolução da duplicata. Assim, não parece equivocada a tese de que o 

protesto da duplicata virtual pode ser inserido entre as hipóteses de incidência do art. 13 da 
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Lei 5.474/68.

Além disso, o art. 8º, parágrafo único, da Lei 9.492/97 admite a indicação a 

protesto das duplicatas mercantis por meio magnético ou de gravação eletrônica de dados. 

Também o art. 22 da mencionada Lei dispensa a transcrição literal do título 

quando o Tabelião de Protesto mantém em arquivo gravação eletrônica da imagem, cópia 

reprográfica ou micrográfica do título ou documento da dívida.

Em vista disso, é possível concluir que a duplicata virtual conta com cabedal 

jurídico suficiente a lhe amparar a existência. 

De outra parte, o § 2º art. 15 da Lei 5.474/68 cuida de executividade da 

duplicata não aceita e não devolvida pelo devedor, isto é, ausente o documento físico, 

autorizando sua cobrança judicial pelo processo executivo quando esta haja sido protestada 

mediante indicação do credor, esteja acompanhada de documento hábil comprobatório da 

entrega e recebimento da mercadoria e o sacado não tenha recusado o aceite pelos motivos 

constantes dos arts. 7º e 8º da Lei.

No caso dos autos, foi efetuado o protesto por indicação, estando 

acompanhado das notas fiscais referentes às mercadorias comercializadas e dos comprovantes 

de entrega das mercadorias devidamente assinados (fls. 75/197), não havendo manifestação 

do devedor à vista do documento de cobrança, estando, portanto, atendidas suficientemente as 

exigências relativas à executividade do título.

Nesse contexto, parecem mais acertadas as conclusões a que chegou a ilustre 

Min. NANCY ANDRIGHI em seu brilhante voto, acompanhado pelos eminentes 

componentes da eg. Terceira Turma. 

Ante o exposto, conheço dos embargos de divergência e lhes nego provimento.

É como voto.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.024.691 - PR 
(2011/0102019-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : KENNEDY MACHADO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Sr. Presidente, participei do julgamento do acórdão embargado e 

estou acompanhando integralmente o voto do eminente Relator, que faz uma análise 

bastante precisa a respeito da interpretação dessa questão, que é nova dentro do Direito 

Cambiário.

 Conheço dos embargos de divergência e nego-lhes provimento.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.024.691 - PR (2011/0102019-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI:

Conheço dos embargos de divergência e nego-lhes provimento.

MINISTRO MARCO BUZZI
MINISTRO 

PRESIDENTE O SR. MINISTRO SIDNEI BENETI
RELATOR O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO

SEGUNDA SEÇÃO - SESSÃO DE JULGAMENTO 22/8/2012
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2011/0102019-6 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.024.691 / 
PR

Números Origem:  200800151835  3364876               336487602

PAUTA: 22/08/2012 JULGADO: 22/08/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO : KENNEDY MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou, oralmente, pela EMBARGANTE PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA., o Dr. 
ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e negou-lhes 
provimento, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Massami Uyeda e Luis Felipe Salomão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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